REQUERIMENTO Nº  45 / 2005
Senhor Presidente,
Considerando que a surdez é invisível, não é compreendida pelos ouvintes, mas tem uma interferência enorme no desenvolvimento social, educacional e emocional do surdo. É um dos problemas de saúde mais ignorados do mundo, por falta de atenção e de prevenção;

Considerando que a surdez, historicamente, provoca discussões. Seu significado social está ligado à ausência da linguagem comum ao meio no qual vivemos, ou seja, a língua oral. Por muitos séculos, os portadores de surdez foram ignorados socialmente, chegando-se a acreditar, em tempos remotos, que eles não pensassem;

Considerando que a preocupação com a educação dos surdos só começou por volta do século XVI, quando se reconheceu que eles deveriam ter uma língua própria, baseada em sinais, além da língua escrita;

Considerando que o surdo cria naturalmente uma linguagem gestual, só que limitada, justamente por não ser uma língua. Nenhuma língua deve ser limitada, nem a de sinais, que tem uma gramática própria, uma forma de organizar os elementos e construir novas palavras;

Considerando que, via de regra, os primeiros seres com quem nos comunicamos pertencem à nossa família e por isso a importância da família nesse processo. Assim sendo, quando há frustração por parte da família ao descobrir o problema da criança, com certeza a recíproca também é verdadeira, pois o deficiente, logo cedo, percebe a dificuldade de se comunicar com os demais integrantes da família. E tal comunicação, pode acreditar, é ainda mais difícil com outras pessoas da sociedade;

Considerando que no Brasil uma das principais bandeiras dos grupos que representam os surdos é sair do armário. Para o surdo, a expressão significa assumir a língua de sinais como idioma preferencial e deixar de se dedicar anos a fio no consultório do fonoaudiólogo para desenvolver a fala e treinar a leitura labial, só para falar direitinho e agradar à maioria ouvinte;

Considerando que o desenvolvimento cognitivo, afetivo, sociocultural e acadêmico das crianças Surdas não dependem necessariamente da audição, mas sim do desenvolvimento espontâneo da sua língua. A Língua de Sinais propicia desenvolvimento lingüístico e cognitivo da criança Surda, facilita o processo de aprendizagem de Línguas Orais, serve de apoio para a leitura e compreensão de textos escritos e favorece a produção escrita;

Considerando que a língua brasileira dos sinais - LIBRAS “já” é reconhecida oficialmente, em território nacional, como meio legal de comunicação e expressão, onde deve ser garantida, por parte do poder público em geral, formas institucionalizadas de apoiar o seu uso e difusão;

Considerando que na atual legislação federal fica garantido no sistema educacional, em todas as suas esferas, a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs; 

Considerando que, à nível do Ministério da Educação, são considerados cursos para a formação de professores de licenciatura, do normal superior, de pedagogia e os de educação especial. Como ainda não existem cursos de graduação em Libras no País, a proposta abre a possibilidade de que por algum tempo a formação seja ministrada até mesmo pelos próprios usuários, os surdos. Enquanto isso, o MEC apenas recomenda que se promova exames anuais para avaliar a fluência no uso e a competência para o ensino dos tradutores e intérpretes da Libras;

Considerando que em 2000, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existiam no Brasil 5.750.809 pessoas com problemas relacionados à surdez e em 2003 dados do MEC mostravam que 56.024 alunos surdos freqüentavam o ensino fundamental, sendo que somente 3,6% do total de surdos matriculados conseguiu concluir a educação básica, o que comprova a exclusão escolar provocada pelas barreiras na comunicação entre alunos surdos e professores;

Considerando que o problema atinge também nossa cidade, pois contamos com inúmeros alunos com deficiência auditiva e que freqüentam as instituições de ensino da cidade, inclusive nas da rede municipal da educação, que, até o ano de 2004, numa clara demonstração de avanço nesta área, pois poucos municípios nela investem, vinha desenvolvendo um belo trabalho na “EMEF – Prof. Stélio Machado Loureiro”;

Considerando que naquela instituição o trabalho vinha sendo realizado de forma a contemplar a inclusão social, onde, através de uma intérprete, vinha preparando os professores para que incluíssem, também, os alunos com problemas auditivos na sua metodologia de ensino. E ainda, através de um professor de dança, que vinha desenvolvendo o projeto “Dança de Rua” com os alunos indistintamente, inclusive os que apresentavam a referida deficiência;

Considerando que o esperado seria a expansão desse tipo de trabalho às demais escolas da rede municipal, entretanto o que observamos foi a sua exclusão;   

Considerando enfim, que a decisão representa um retrocesso na área da educação municipal, pois o trabalho que vinha sendo desenvolvido, mais do que oferecer uma oportunidade de desenvolvimento ao aluno com deficiência auditiva, vinha cumprindo uma obrigação do município para com cidadãos com tal problema, promovendo seu direito de se integrar socialmente. Ou seja,  ao invés de avançarmos no sentido de eliminar as barreiras na comunicação e efetivar princípios da construção de uma sociedade inclusiva, inserindo os deficientes auditivos nas escolas, na sociedade, nos meios culturais e desenvolvendo sua capacidade lingüística, cognitiva e emocional, estamos no sentido contrário, reconstruindo barreiras que vinham sendo derrubadas. 
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado o Diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos informe as razões pelas quais o trabalho de intérprete e o projeto “Dança de Rua” foram excluídos das atividades de ensino da “EMEF – Prof. Stélio Machado Loureiro”, visto que as atividades elevavam o nível da nossa rede municipal de educação e que são necessárias para o cumprimento de nossas obrigações sociais para com os portadores de deficiência auditiva, pois acredito que, ao contrário da decisão tomada, deveríamos procurar ampliar tais atividades à outras escolas da rede municipal. Requeiro ainda que nos informe se há intenção de reativá-los e, nesse caso, quando.    

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de março de 2005. 

Fábio Campanelli                  
VEREADOR - PFL 
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